O PAPEL DA DIALETICA EM ARISTOTELES, KANT E HEGEL

Tercio Sampaio Ferraz Jr.
Introdugéo: limites desta investigagao.

Nao espere o leitor uma investigagdo exaustiva do problema. O tema que
nos propomos elucidar é composto, evidentemente, de uma série de sub-temas
que ferem, no seu conjunto, o préprio cerne dos sistemas filoséficos em tela. Nao
nos preocupa, entretanto, uma abordagem quantitativa da teméatica, em tédas as
suas ramificagSes, nem um entendimento cabal da prépria dialética em cada
um dos autores, mas apenas a sua fungdo nos respectivos sistemas filoséficos.

Partimos do pressuposto de que é inerente & téda filosofia uma ambigdo
arquitetonica, elaborando-se ela como um discurso rigoroso, onde se vinculam
método e conteiido, pésto que a verdade da filosofia se instaura no seu préprio
método. E nestes térmos que se coloca o problema da fungdo da dialética,
dentro da arquiteténica, restringindo-nos, em nossa anélise, ao nivel da histéria
da filosofia.

Dialética em Aristételes

«S&o dialéticos os argumentos que concluem, a partir de premissas provaveis,
pela contraditéria da tese dada» (Ref. Sof. 165b3). Isto significa que através do
raciocfnio dialético podemos provar, persuasivamente, teses contraditérias. Quereria,
com isto, Aristételes demonstrar que tddas as teses sdo boas e, por meio de
sofismas, provar uma contradigdo inerente ao real?

Evidentemente ndo. O raciocinio sdbre contradigdes ndo significa para éle
a contradigdo do préprio real. O que sucede & que, para nés, a linguagem,
meio necessério para a comunicagdo humana, ndo é absolutamente idéntica ao real
que ela simboliza.

A linguagem é definida por Aristételes como simbolo: ela & «simbolo dos
estados da alma» (De Interpr. 16a3). A relagdo entre a linguagem e o ser 4, pois,
mediata, havendo entre ambos as imagens. Daf a distingdo entre simbolos (lingua-
gem) e signos (estados da alma), sendo os primeiros arbitrérios, ndo significativos
por si e em si, enquanto os segundos sdo naturais, semelhantes por si as coisas
a que correspondem. Donde se seguem dois tipos de relagao:

a) de semelhanga: imagens e coisas;

b) de significagdo: linguagem e imagens.

Na verdade, admitindo-se que os «estados da alma» sao cépias da realidade,
o signo, na problemética da linguagem (mas ndo sob o &ngulo psicolégico) pode

ser esquecido. A questdo, para Aristételes, passa a girar em térno da relagac
mediata e equfvoca entre o «logos» e a realidade.
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O «logos» é definido como «som vocal que tem uma significagdo convencional»
(De Interpr. 16b28). Convencional, porque nada se torna por natureza um nome.
A utilizacio de algo como simbolo implica numa certa arbitrariedade: a consti-
tuicio de uma relagdo simbélica pressupde a intervengdo do espirito sob a
forma de imposigdo de sentido.

A linguagem, portanto, ndo é imitagdo do ser, mas simbolo do ser: ela ndo
¢ manifesta, mas o significa. A relagdo simbolo-ser ndo tem, por isso um sentido
existencial, isto &, o «logos» & significante, sem que isto implique que éle seja ver-
dadeiro ou falso. Em outras palavras: a significagdo faz abstragdo da existéncia,
podendo um simbolo significar coisas ficticias. Por exemplo: um unicérnio, uma
quimera (De Interpr. 16alb).

Daf se seque que todo enunciado significativo (phésis) ndo é necessariamente
nem uma afirmagao (katéphasis) nem uma negagdo (apéphasis) (De Interpr. 16027).
Para que haja afirmacio ou negagdo é preciso outra coisa: a composigdo ou divisdo
dos térmos isoladamente significativos, isto é, uma proposigdo.

Isto quer dizer que, se ndo podemos imitar ou manifestar as coisas mesmas
na relacio simbédlica, podemos ac menos manifestar a relagdo (de jungdo ou
separacio) entre elas: a proposido aparece, pois, como o lugar privilegiado onde
o «logos» sai de si mesmo, isto &, deixa de referir-se ds coisas, para capté-las nas
suas relacdes e na sua existéncia. O «logos» ndo é verdadeiro ou falso enquanto
significativo, mas o é enquanto propositivo.

A esséncia da proposicdo ndo estd, propriamente, nos térmos a compor
mas no ato da composicdo: no juizo. C juizo & um <estado de alma» e ndo
um simblo, ndo sendo, pois, fungdo da linguagem, mas do espirito. Por isso,
pode-se dizer, no juizo, o «logos» tenta suprimir a distdncia que o separa das coisas,
deixando de ser discurso para ser pensamento das coisas.

Com efeito, a funcao ébvia da linguagem é significar, no sentido de designar
as coisas, ndo havendo necessidade de que o «logos» exprima as coisas, isto &,
nos dé& um conhecimento claro das coisas, da sua esséncia. Entretanto, a linguagem,
no plano do juizo, manifesta, revela, «deixa ver» aquilo a que ela se refere. A
linguagem traduz, nestes $4rmos, uma certa impoténcia: de um lado, ela tenta
manifestar, mas por natureza, ela sé pode designar: assim, quando ela toma uma
funcdo judicativa e tenta exprimir, €la ndo chega a revelar as coisas, mas torna-se
um substituto delas. Isto é, j& que nao & possivel trazer as coisas mesmas para o
discurso, usamcs os seus substitutos, os simbolos, supondo que o que se passa com
as coisas, passa-se também com é&les.

Na verdade, porém, esta suposigao é relativa, na medida em que «os nomes
s30 em nimero limitado, bem como a pluralidade das definigdes, enquanto as
coisas sao infinitas em nGmero» (Ref. Sof. 165a7-13). Isto é, achando-se o <«logos»
distante da realidade existe sempre a possibilidade de que a linguagem se desvincule
do que ela simboliza, por causa da sua limitagao, induzindo-nos ao érro. Em outras
palavras, o problema para Aristételes, deve ser equacionado nos sequintes térmos:
a verdade nos é dada de modo ante-predicativo — a verdade esté nas coisas
(Met. 0, 10, 1051234) — mas s6 pode ser formulada ao nivel do discurso — verdade
estd no pensamento (Met. E, 4, 1027b16); o discurso, entretanto, por causa da
distdncia que o separa da realidade, é naturalmente equivoco, isto &, a equivocidade
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& um vicio essencial da linguagem. O préprio «logos» pode, assim, constituir uma

barreira & obtencdo da verdade. Como solucionar a questdo?

Aristételes reconhece a existéncia de certos discursos — dialéticos, i.sfo é,
«>mente verbais —, suficientes para afundar um didlogo coerente — o discurso
comum entre os homens — e que preenchem bem a fungdo designativa. Ao nivel
déstes discursos, dizse que a linguagem abre uma via, aponta as coisas que
devem ser investigadas, ainda que ndo se chegue até elas.

Com efeito, a dialética, arte das contradigSes, tem por utilidade o exercicio
quase escolar da palavra, oferecendo um método eficiente de argumentagao. Ela
nos ensina a discutir, representando a possibilidade de se chegar aos primeiros
principios da ciéncia; partindo de premissas provéveis, que representam a op[nlao_da
maioria dos s&bios, através de contradicdes sucessivas, ela chega aos principios,
cujo fundamento &, porém, inevitdvelmente, precério.

Este caréter da dialética, que a faz confrontar as opinides, discutir com éles,
instaurar com elas um dilogo corresponde a um procedimento critico. Realmente,
a critica & uma espécie da dialética e uma de suas formas mais importantes Ref.
Sof. 172a21 - 171b4). A critica ndo é bem uma ciéncia, com objeto préprio, mas
uma arte geral, cuja posse é atribufvel a qualquer pessoa, mesmo as ignorantes.
A importéncia da critica, da critica feita através da prova da tese contréria, esta
nc fortalecimento das opinides, pela erradicagdo progressiva das equivocidades.
Desde que, na consirugdo da ciéncia, enquanto conhecimento verdadeiro, s6
podemos partir daquilo que é aceito como principio, a critica do verossimilhante
nos conduz ao discurso cientifico. A critica dos grandes sistemas, dos grandes
filésofos, da opinido dos grupos, resulta, assim, numa atividade fundamental da
dialética.

O problema da dialética, em Aristételes, é, portanto, colocado ao nivel da
obtencdo da verdade. Estando esta nas coisas, mas podendo exprimir-se apenas
através da linguagem, a dialética tem uma clara fungéo instrumental — érganon.
Identifica-se, assim, o Organon, na prética, com a nogdo de dialética, conforme
a vemos nos Tépicos (105a21; a 33 ss): um meio para resolver as aporias, a
ambiguidade natural da linguagem, para buscar a alteridade e a identidade, le-
vantar as premissas e as opinides e, afinal, confronté-las. Nesta atividade, a
dialética aparece como a légica da verdade procurada. Sua fungdo é perfurar
a barreira do «logos», na busca dos principios e da verdade (Cf. Aubenque: Le
probléme de I'étre chez Aristotes — Paris, 1962, p. 251 ss.).

Nao lhe cabe, porém, a estrutura e a sistematizagdo da verdade possufda: a
l6gica da ciéncia é atribuida & analftica.

Aristételes tem um conceito bastante estrito de ciéncia. A cientificidade é
apenas atribuivel ao conhecimento da coisa como ela é (An. Post. |, 2, 7lb).
Vale dizer, ao conhecimento da causalidade, da relagdo e da necessidade da coisa.
Aristételes nos fala, nestes térmos, em conhecimento universal. O universal nao
é como que uma soma ou resumo dos dados da experiéncia, mas um <limite», em
cuja .esiabilidade ou determinabilidade repousa a estabilidade da prépria expe-
riéncia. O conhecimento universal é o conhecimento da esséncia. Por outro lado,
porque as coisas mesmas tém uma esséncia é que as palavras podem ter uma
significagdo univoca, isto é, a unidade nominal, em Aristteles, 6 dada pelo real,
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ao nivel da linguagem. Ora, sendo o real uno e idéntico, na estrutura do conhe-
cimento verdadeiro a analitica tem o primado. A dialética, ao seu lado, que
parte das contradigSes, torna-se uma parte subsidiéria: ela é apenas um iter.

DIALETICA EM KANT

Para Kant, a légica transcendental tem por fungdo determinar a origem, a
extensdo e o valor objetivo dos conhecimentos a priori. A légica, nestes térmos,
ndo & para 8le apenas uma ciéncia da forma da razéo, mas uma ciéncia da
razdo por sua matéria. Ndo se limita, assim, a uma determinagdo subjetiva da
razdo, apontando meramente o modo pelo qual o entendimento pensa, mas destaca,
através dos principios a priori, como deve o espirito pensar. A l6gica transcendental
constitui-se, pois, para Kant, nas condigdes obrigatérias do pensamento, condigdes
determinantes da veracidade e da prépria existéncia do nosso pensamento.

Essa dissecagdo da razdo compreende a descoberta dos elementos do entendi-
mento puro, sua decomposicdo. Esta decomposicdo cabe & analitica transcendental.
Ela versa sdbre o entendimento puro, tido como uma unidade subsistente por si,
independente de qualquer elemento empirico e de téda sensibilidade. Tratando dos
elementos do conhecimento puro do entendimento e dos principios sem os quais
nenhum objeto pode ser absolutamente pensado, a analitica vem a se constituir
na prépria légica da verdade.

A analitica transcendental quer demonstrar que o entendimento é limitado
e ndo permite atingir as coisas em si. A dedugdo transcendental aparece, neste
sentido ,ser suficiente para determinar nas categorias ndo um conhecimento completo
e acabado, mas simples modos que supdem uma matéria: as instituigSes sensiveis.
Diante disto, a interpretagao tradicional de Kant, atribuindo & dialética transcen-
dental a demonstracdo do vazio representando pelos elementos transcendentais
assinalados pela analftica, relega-se, subsidiarimente, a um segundo plano, trans-

formando-a em mera contra-prova da analitica.

Entretanto, isto nao se d& absolutamente. Com efeito, diz-nos Kant, «a razdo
humana &, por sua natureza, arquitetbnica, isto é, ela considera todos os conhe-
cimentos como pertencentes a um sistema possivei» (K.r.V. B-329). «Se atentarmos
aos nossos conhecimentos do entendimento», continua éle, «na sua extensdo total,
veremos que aquilo sébre o que a razdo dispde de modo absolutamente peculiar
e que ela procura realizar (zustande bringen) é a unidade do sistema» (K.r.V.
B-448). Esta exigéncia da razédo de uma unidade sistemética significa, em primeiro
lugar e num sentido negativo, que os nossos conhecimentos ndo devem representar
um mero agregado, sem unidade e sem sentido (K.r.V B-538 ss.), fundado simples-
mente, por exemplo, na semelhanga dos diversos, pois, neste caso, terfamos apenas
uma unidade técnica e nao arquiteténica (K.r.V. B-539). Em sequndo lugar e num
sentido positivo, significa ela que todos os conhecimentos devem constituir uma
totalidade comum, articulada nos seus elementos. Esta articulagio deve proceder
da afinidade e da conexao fntima dos préprios fatéres, devendo igualmente deter-
minar «a priori a extensao» (Umfang) da diversidade, bem como o lugar das partes
entre si» (K.r.V. B-538), de tal modo que ndo possa ocorrer nem a retirada nem o
acréscimo de membros, sem a destruigdo da unidade orgédnica.



Essa totalidade sistemética ndo pode ser atingida pela experiéncia. Téda uni-
dade que as categorias do entendimento possam produzir em atengdo & sintese
das diversas imagens em uma intuigdo, constitui, comparada com a exigéncia
arquitetonica da raza,o apenas uma tentativa de «soletrar» os fenémenos sequndo
uma unidade sintética, para poder lé-los como experiéncia», permanecendo, des-
tarte, sempre parcial (K.r.V. A-200; B-244). Ou seja, a razdo exige uma unidade
sistemética para a qual t6da unidade do entendimento é um elemento e, em virtude
da qual, esta dltima se torna possivel: nos quadros do conhecimento empirico nao
hé unidade arquiteténica, que surge, outrossim, das «proposigoes sintéticasy (syn-
thetische Satze) — as idéias —, das quais o entendimento ndo tem ciéncia (K.r.V.
A-197; B-243. Os principios sistematizadores, as idéias contém, déste modo uma
certa «completudes (Volistandigkeit), (para a qual ndo basta nenhum conhecimento
empirico possivel, a razéo tendo em vista af apenas uma unidade sstemética, da
qual ela procura aproximar a unidade empiricamente possivel, sem alcancé-la de
modo cabal» (K.r.V. B-383)).

Por outro lado, sabemos que as leis do entendimento sdo, a priori, de
validez objetiva, pois s6 por seu intermédio a experiéncia se torna possivel. O
entendimento &, assim, o legislador do mundo objetivo. Ele & nao sé6 a condicdo de
possibilidade da experiéncia, mas também do préprio objeto da experiéncia. A
razao, ao contrério, ndo é absolutamente necessaria para nenhuma espécie de conhe-
cimento. Apesar disso, ela também tem uma fungdo legiferante, ndo ,porém, para
os objetos, mas para nés, para o sujeito. «Eu denomino», diz Kant, «todos os
principios (Grundsétze) subjetivos, que derivam ndo da propriedade do objeto,
mas do interésse da razdo referente a uma certa perfeicao possivel do conheci-
mento déste objeto, maximas da razdo. Hé, assim, méximas da razao especulativa,
que repousam meramente no interésse especulativo da mesma, podendo até parecer
serem elas principios objetivos» (K.r.V. B-440).

As méximas ndo prescrevem & realidade que ela deva constituir-se sistema-
ticamente na totalidade unitéria da finalidade da razéo mas sim que o sujeito deva
encarar o conjunto da realidade, como se ela constituisse um sistema total, sem
preocupar-se com a possibilidade de que a realidade j& constitua ou ndo uma
ordem sistemética. O interésse arquiteténico postula e «projeta» a conexdo, mas
ndo pode estabelecé-la. A unidade sistemética é «apenas unidade projetada, que
deve ser vista ndo como dada, mas tdo sémente como problemas (K.r.V. B-429).

Isto significa que o absoluto, que regula todo o sistema racional (verniinftig)
ndo nos & jamais «dado» (gegeben), mas nos é «assinalado como finalidade» (aufge-
geben). As idéias, sébre as quais a sistemética repousa, sdo apenas conceitos proje-
tados»: éles constroem o geral, o qual é aceito apenas como problemético, enquanto
tarefa posta. A razdo, neste sentido, ndo constitui nenhum objeto, ela nao é
constitutiva de nada, consistindo tdo sdmente em assinalar pontos ficticios que
servem de orientagdo ao entendimento, na medida em que lhe mostram como éle
deve investigar a natureza, a fim de encontrar nela uma conexdo e uma unidade.
O pensamento sistemético, em Kant, aparece, pois, como um procedimento espon-
taneo da prépria razdo, sem fundamento objetivo.

Vé-se, por af, a fungdo altamente positiva da dialética na filosofia kantiana.
As idéias transcendentais ndo sdo apenas contra-prova — aspecto negativo — da
possibilidade limitada do conhecimento ,mas atuam como ficcSes euristicas, isto &,
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elas nos permitem realizar a unidade que ndo temos no curso de nossas investi-
gacdes. Por exemplo, a idéia de alma pode representar, como uma s6 unidade,
o conjuto dos fenémenos psiquicos.

Esta fungdo da dialética, possibilitando a sistematizagao da realidade, tem,
na verdade ligacdo muito mais direta com a obra posterior de Kant, com a
Critica da Razao Prética e a Critica do Jufzo, do que com a analitica transcen-
dental. Com efeito a impossibilidade da metafisica tradicional, a constatagao da
antitética da razdo pura ndo poderiam conduzir Kant a um ceticismo. Ao contrério,
sua atividade dialética, positivamente encarada, realiza por um ndvo caminho
— critico — aquela aspiragdo Gltima de uma sistematizagdo de todo o real.

A situagdo da dialética, portanto, se inverte, em relagao A Aristételes. Para
&ste, a inversio nunca seria admissivel, desde que o real dado ndo & contradi-
tério, mas uno, sendo contraditéria a linguagem. Em Kant o problema assim p&sto
ndo existe. Ndo h& compromisso com uma reaildade una. Ao contrério, o mundo
se apresenta como um caos que & razdo cabe ordenar. Assim, para Aristételes,
o &rro surge da possibilidade de uma desvinculagao entre linguagem e realidade.
Para Kant, a verdade é ante-predicativa. O érro resulta de uma atividade —
indevida — da prépria razdo. Assim, com éle, a dialética deixa de ser iter, abandona
o nivel légico-formal e, ascendendo ao nfvel transcendental, participa da natureza
da prépria razdo, possibilitando-lhe sua aspiragdo arquitetdnica.

DIALETICA EM HEGEL

A Hegel ndo passou despercebido o sentido mais profundo da dialética
kantiana. «Kant pds a dialética bem no alto e & &ste um dos seus maiores méritos»
(Wiss. d. Logik — trad. A. Moni, 1925, p. 40). Reconhecendo que Kant operou
uma transformagdo total no conceito e no uso da dialética, continua Hegel,
dizendo que «a idéia geral que Kant pds como base e f&z valer, é a objetividade
da aparéncia e a necessidade da contradicdo pertencendo & natureza da deter-
minagdo do pensamentos. (Idem — ibidem).

Em que pese, entretanto, a transformagdc total representada pela concepgdo
kantiana, esta ainda esté longe da revolugdo que Hegel pretende operar no pensa-
mento filoséfico. Na verdade, o criticismo transcendental de Kant separa o conhe-
cimento nos seus elementos a priori e a posteriori. Através do método critico, o
significado dos fatéres, aprioristicos individuais e sua relagdo com os empiricos sao,
certamente, esclarecidos. O mesmo ndo se pode dizer, porém, do conjunto das
funcdes a priori da razéo, se captadas como pertencentes a uma unidade. Pois,
sequndo o préprio Kant, em relagdo a todos os elementos da esfera aprioristica,
dever-se-ia dizer que éles séo a priori antecipados. Surge af, porém, a necessidade
de um critério unitério que permita determinar efetivaments o campo do a priori.
Este critério, como vimos, ndo pode localizar-se no material empirico, razdo pela
qual o préprio Kant tentou um ordenamento sistemédtico das formas puras da
razao, cujo principio se encontra na légica pura e nas leis imanentes da atividade
pura do entendimento. Daf seque, contudo, uma contraposigao [dgicamente estranha
entre forma e matéria, que tem como conseqiiéncia a sskepsis» critica de Maimon,
que duvida da possibilidade de uma delimitagdo ndo conflitiva dos elementos
absolutamente a priori em face dos a posteriori. «O destino observado no criti-
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cismo de Maimon», comenta o neo-kantiano E. Lask (Gesammelte Schriften, Tiibingen,
1923, 1-81), «mostra, assim, aonde o procedimento meramente indutivo e 'rapsédico’,
ao qual também Kant permanece jungido, necessdriamente nos deveria conduzir».
Ele nos ensina que sé se pode crer na necessidade da razdo, néo podendo ela ser

fundada. A questdo, porém, & saber se a um tal ceticismo deveria, realmente,
caber a Gltima palavra,

Vista déste ngulo a dialética em Hegel vai assumir uma funcdo absorvente
e decisiva dentro da sistemética filoséfica.

A possibilidade de uma tal sistemética universal ndo é, evidentemente, uma
questdo quantitativa, isto 6, nao se refere 3 quantidade das coisas sabidas em
um tempo dado. O principio construtivo do sistema universal é antes de natureza
qualitativa e se relaciona a tudo o que & filosdficamente sabido.

Saber filosoficamente alguma coisa significa saber algo em ser ser (Sein),
ou seja, em sua verdade e realidade. Neste sentido ,a filosofia, & diferenca das
diversas ciéncias, busca explicitar um saber que devemos j4 possuir para poder
tornar um determinado campo dos entes em tema de uma ciéncia qualquer. Vale
dizer, saber filosdficamente é saber o principio em virtude do qual algo é
realmente. Assim, quando dizemos que algo & isto e aquilo, o sentido mais profundo
déste «é» j& nos deve ser de algum modo conhecido. Quer dizer, h4 uma totalidade
do ser (das Ganze des Seins) dentro da qual nés estamos de antemdo, ainda que
ndo se tenha tornado consciente aquilo que ela é (v. Obras completas, 1.9 ed.,
vii, p&g. 7, 30).

A palavra «totalidade» ndo é tomada aqui num sentido somatério, mas refe-
re-se ao conceito de sistema orgénico (Enzyklopddie §334) enquanto desdobramento
da totalidade |4 de algum modo ertendida, desdobramento do ser (Sein) como
principio a partir do qual todo singular se determina. A tarefa de uma sistemética
universal esclarece-se, déste modo, como um tornar expressamente consciente o
saber em térno do principio, isto é, do ser (Sein), em virtude do qual a multi-
plicidade pode ser unificada, permitindo-nos dizer que realizamos experiéncias de
uma multiplicidade de coisas cognosciveis.

O ser (Sein) é principio em dois sentidos: principio responsével pela esséncia
(Wesen) das coisas ,isto 8, por aquilo que o mundo (Welt), como conexdo de acon-
tecimentos e dever em seus fatéres, é; e principio responsével pela existéncia
(Dasein) desta mesma conexdo, isto &, responsével pelo fato de que ela exista. O
principio, nestes térmos, é absoluto, na medida em que nao se funda em nenhuma
outra coisa.

A questdo do ser (Sein), revela-se, assim, como a questdo do absolto, que
Hegel refere & idéia (Idee): «a idéia é o verdadeiro em e por si, a unidade
absoluta do conceito e da objetividade» (Enzykl. § 213). A idéia &, pois, o que
constitui a realidade dos cobjetos e, a0 mesmo tempo, possibilita que tenhamos
representagdes corretas desta realidade, ou seja, «unidade do conceito e da obje-
tividade». O absoluto &, portanto, a «idéia geral e una, que se especifica, pelo
juizo (urtelend) no sistema das idéias determinadas, que o sdo apenas para
retornar & idéia una, & sua verdade». Estas idéias sdo especificagdess (Beson-
derungen), isto 6, «momentos» (no sentido de fatéres) da idéia abscluta, nela
apenas subsistentes.
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Hegel afirma que a idéia se especifica pelo juizo num sistema de.idé'ias espe-
cfficas. Assim escreve éle: «a partir déste juizo é que a idéia &, primeiramente,
apenas a substdncia Gnica e geral, mas (6 a partir déle) que sua reahd;de desen-
volvida e verdadeira & que que ela seja como sujeito e, assim, como espirito» (En\,:kl.
§ 214). E noutro passo: «A idéia pode ser captada como a razéo (Vernunft), além
disso, como sujeito-objeto, como unidade do .real e do ideal, do finito e do
infinito, da alma e do corpo, como a possibilldade que tem em si_mesma sua
realidade, como aquilo cuja natureza sé6 pode ser conc.:eblda como existente etc.,
porque nela estdo contidas tédas as relages (Verhaltnisse] do entendimento, infi-
nito retérno e identidade em si» (Id. Ib.). A idéia absoluta é, portanto, a um‘dade
dos opostos e seu principio de emanagdo e anulagdo. Isto é, ela 6 a «férga»
(Kraft) que permite a emanagdo de todo ente em suas oposigoes.

Qual 6, entdo, a atividade desta «férga»? A idéia foi de’rerminade’:‘como
«espiritor (Geist), «razao» (Vernunft), «sujeitor (Subjekt). A atividade especffica do
«espiritos &: «pensar» (Denken) e o «pensar» se realiza no «julgar» (Urteilen), que
se expressa em «proposigoes» (Satze). «Pensar», é «refletiry, 6 «ato de reflexdo».
Na «reflexdao» bipartimo-nos e permanecemos num (nico e mesmo €u: na cons-
cidncia que j& temos e na consciéncia que faz disto um objeto (Gegenstand).
Temos af o modélo originério da «unidade dos opostos».

Assim, quando Hegel fala de juizo (Urteil] como pensar (Denken), estd ai
implicito o sentido etimolégico da palavra alema Urteilung — Ur-teilug — isto &,
uma «participagdo originéria» do absolutamente Gnico. Tudo o que é e do qual se
diz que é realmente deve ser concebido como resultado da atividade (Tatigkeit)
da idéia enquanto um «Unteilens.

Com isto ndo se est4, evidentemente, afirmando um processo dedutivo dos
singulares factuais, a partir do espfirtio absoluto. Trata-se, antes, da compreensao
da essencialidade (Wesenhaftes) em todos os singulares factuais. Cada juizo, com
Ur-teil, contém, em si, o principio de uma dualizacéo. Ele desdobra o sujeito em
seus predicados, volta-se refletidamente sébre o julgado, reflete sébre aquilo que
éle j& tem no julgado: o sujeito desdobra-se nele e é, apesar disso um fdnico e
mesmo sujeito pensante. Todo juizo, assim, ndo é uma conclusdo (Schluss) mas uma
decisdo (Entschluss): a idéia decide-se por esta dualizagdo (Entzweiung) consigo
mesma. S0 as decisdes do espirito, nas quais o ente é criado. A idéia &, pois,
principio do movimento. Com isto Hegel pode dizer que a légica (dialética), com
a qual o sistema principia, é a apresentagdo (Darstellung) do espirito absoluto,
isto 6, o0 modo no qual o espfrito, pensando, se torna consciente.

Esta relagdo originéria (dialética) do ser uno (Einssein) no ser separado (Ge-
trenntsein) 6 a prépria estrutura do pensar. Observa-se aqui a diferenca entre
Hegel e Kant. Para &ste, o ser (Sein) & predicado da posicdo do ser no juizo,
resultante da espontaneidade do entendimento. Desde que o entendimento, na
posigdo das coisas sdbre as quais éle julga, ndo as pode produzir, mas estd
prisioneiro do dado, isto é, de uma receptividade, o ser pésto em téda atividade
do entendimento é apenas ser-para-nés: fendmeno. Ou seja, mesmo as mais altas
atividades do pensar, ao incondicionado, do finito ao infinito, tém poder apenas
sbbre o ser-para-nés, isto é, sBbre o conjunto conexo dos fendmenos, na medida
em que éstes constituem limite de cognoscibilidade dos dados. Elas ndo atingem,
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portanto o ser tal como &le é. Isto porque a possibilidade, defendida por Kant,
de se sustentar, ao mesmo tempo, tese e antitese, pois os opostos parecem nao
se excluir mituamente, significa que temos de renunciar ao absoluto.

Ora, Hegel estabelece um enunciado sébre o préprio ser. Nestes t&rmos, como
8le mesmo o diz (Wiss. d. Log. p. 39), a dialética, anteriormente dada como uma
parte separada da l6gica, como um procedimento extrinseco e negativo, surge agora
como um procedimento pertencente ao préprio ser. Em outras palavras, as
limitagdes do entendimento devem, ndo ser recusadas, mas remetidas ao absoluto.
Sua relagdo com o absoluto e o movimento no qual cada determinagdo mostraré
que ela transgrediu seus limites, que ndo se pode pensar mais em térmos de
finitude.

Vemos assim as vicissitudes por que passa a dialética. Em Aristételes, a
realidade una é fundamento do discurso verdadeiro. A dialética, a &ste nivel, &
secundéria. A sistematizacdo do real cabe & analitica. Com Kant, a dialética
abandona o nivel linguistico e, atingindo o plano transcendental, participa da natu-
reza da razdo, possibilitando, embora numa dimensdo limitada, a Gnica sistemti-
zagdo possivel da totalidade onde as idéias transcendentais se constituem em
principios euristicos. Finalmente, com Hegel a superacdo do problema da sintese
e da unidade sintética, no campo do conhecimento, leva a questdo para o campo
da prépria consciéncia individual nas suas relacdes com a totalidade das mani-
festagGes existentes. O movimento de negagéo des conceitos e sua superacdo passa
a ser ndo o movimento do aparente, mas da prépria esséncia da consciéncia.
Com isto, a dialética despreza a !égica analitica formal e se constitui na Gnica
capaz de fornecer a sistemtizagado universal.
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